
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.488 - SC (2013/0252134-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : MARCELO BIGOLIN 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
AFETADO PARA FINS DE REVISÃO DO TEMA N. 695/STJ. 
INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO IMPORTADO PARA USO 
PRÓPRIO. TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 
643/STF.

I - Diante dos princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da isonomia, faz-se necessária a modificação da tese adotada no 
julgamento do presente recurso, julgado sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos, Tema n. 695/STJ, consagrado na não incidência de IPI sobre a 
importação de veículo por pessoa física para uso próprio.

II - A tese fixada passa a ser a seguinte: Incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, haja vista que tal cobrança não viola o princípio da 
não cumulatividade nem configura bitributação. 

III - Recurso especial improvido. Tema n. 695 modificado nos 
termos da tese acima.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  quanto à admissão 
do procedimento, por maioria, admitiu o processo de revisão. Vencidos os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa.

E no mérito, a Seção, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes. Brasília (DF), 25 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.488 - SC (2013/0252134-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial, interposto por Marcelo Bigolin, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra v. acórdão do colendo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, que firmou entendimento de que é devida a incidência do IPI nos casos 

de importação de veículo automotor, por pessoa física, para uso próprio, pois o desembaraço 

aduaneiro se insere entre os fatos geradores do referido tributo.

O acórdão referido ficou assim ementado, verbis:

APELAÇÃO/REMESSA OFICIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI). IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO, POR 
PESSOA FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA 
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. ARTIGO 7º, INCISO I, DA LEI Nº 10.865/2004.

No caso de importação de produto estrangeiro, interessa o fato gerador e o 
sujeito passivo definidos no inciso I dos artigos 46 e 51 do Código Tributário 
Nacional: o desembaraço aduaneiro da mercadoria e o seu importador.

A exigibilidade do IPI objetiva proteger o produto nacional, de modo que, 
dispensar o importador de veículo produzido no exterior - embora para uso próprio - 
do pagamento do imposto em apreço caracterizaria ofensa ao princípio da isonomia, 
pois o veículo produzido no mercado interno passaria a concorrer em condições 
desfavoráveis com os importados, já que apenas o produto nacional seria tributado 
pelo IPI.

A não cumulatividade consiste apenas numa técnica de arrecadação do 
imposto que visa desonerar a carga tributária de sobreposições ao longo de uma 
cadeia produtiva.

O consumido deve suportar o encargo financeiro do tributo, sem a 
possibilidade de repasse a terceiros.

Toda mercadoria submetida a despacho de importação está sujeita ao 
controle do correspondente valor aduaneiro, que é a base de cálculo do imposto 
sobre a importação e, por força da previsão constitucional, também delimita a base 
de cálculo possível da contribuição social sobre a importação.

A Corte Especial deste Regional declarou a inconstitucionalidade da 
expressão 'acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do 
valor das próprias contribuições', contida no inciso I do art. 7º da Lei nº 
10.865/2004, por ter extrapolado os limites do conceito de valor aduaneiro (Arguição 
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de Inconstitucionalidade na AC nº 2004.72.05.003314-1, Rel. Des. Federal Antônio 
Albino Ramos de Oliveira, j. 22/02/07).

Quando se trata da alíquota ad valorem, as contribuições para o PIS e para 
a COFINS sobre as operações de importação devem ser calculadas com suporte no 
valor aduaneiro, excluídos os acréscimos introduzidos pelo inciso I do art. 7º da Lei 
nº 10.865/2004, referentes ao ICMS e às próprias contribuições.

Rejeitados os embargos de declaração.

No presente recurso especial, apontou-se ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/1973, alegando o recorrente, em síntese, que não foram examinadas as questões 

apresentadas.

Indicou, ainda, como violados, os arts. 46, I, e 51, I, todos do CTN e os arts. 

4º, I, 35, I, b, e 40, IV, da Lei n. 4.502/1964, sustentando, em resumo, ser inexigível o 

pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, tendo em vista não se configurar 

na operação a hipótese de industrialização, bem assim, não estar caracterizada atividade 

voltada à mercancia.

O recurso especial foi recebido como representativo da controvérsia para ser 

julgado perante a Primeira Seção, com esteio no art. 543-C, do CPC/1973.

O recurso especial foi provido pela Colenda Primeira Seção, sendo firmada a 

seguinte tese, verbis:

Não incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, tendo em vista 
que o fato gerador do referido tributo é a operação de natureza mercantil ou 
assemelhada e, ainda, por aplicação do princípio da não cumulatividade. 

O acórdão do julgado referido foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI 
SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.

1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o 
Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados pelo 
recorrente.

2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido tributo é a 
operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por aplicação do princípio 
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da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 10.4.2013; 
AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 1369578/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 
215.391/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
4.6.2013, DJe 21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.2.2013, 
DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 11.12.2012; AgRg no AREsp 
204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
9.10.2012, DJe 16.10.2012.

4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 3.8.2011 
Public 4.8.2011;  RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, Segunda Turma, 
julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 8.10.2010; RE 501773 
AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 24.6.2008, DJe-152 
Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.

5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08. 

Recurso especial provido.

Em seguida, a Fazenda Nacional interpôs recurso extraordinário, que foi 

sobrestado pela então Ministra Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça até o 

julgamento da repercussão geral do tema no RE n. 723.651/RS (fls. 610-612).

Às fls. 650-652, a Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, 

observando o julgamento do RE n. 723.651/RS, encaminhou os autos a este relator para os 

fins do disposto no art. 1.040 do CPC/2015.

Ao se verificar que a decisão acima referida, consubstanciada no Tema n. 

643/STF, vai de encontro à decisão exarada pela Colenda Primeira Seção, no julgamento do 

presente recurso especial, sob o rito do art. 543-C, do CPC e, com fundamento nos arts. 

256-S e 256-T, ambos do RISTJ, foi proposta a afetação do presente recurso para a revisão 

da tese anteriormente fixada.

Nos termos do art. 256-T, § 2º, do RISTJ os autos foram enviados ao MPF 
para manifestação.

Parecer do Ministério Público pela revisão da tese fixada no REsp n. 
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1.396.488/SC, para ficar de acordo com o RE n. 723.651/PR (fls. 671-680).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.488 - SC (2013/0252134-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 723.651/PR, em 

repercussão geral (Tema n. 643/STF), firmou tese de que "incide o imposto de produtos 

industrializados na importação de veículo automotor por pessoa natural, ainda que não 

desempenhe atividade empresarial e o faça para uso próprio."

O julgado acima referido ficou assim ementado, verbis:

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IMPORTAÇÃO 
DE BENS PARA USO PRÓPRIO – CONSUMIDOR FINAL.

Incide, na importação de bens para uso próprio, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados, sendo neutro o fato de tratar-se de consumidor final." (RE n.º 
723.651/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 4/2/2016, 
DJe-164 DIVULG 4/8/2016 PUBLIC 5/8/2016.)

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do RE n. 

723.651/PR, sob a relatoria do Ministro Marco Aurélio de Mello, diante do efeito vinculante 

dos pronunciamentos emanados em via de repercussão geral, passou a adotar o 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual incide o IPI na importação de 

automóvel por pessoas físicas para uso próprio, haja vista que tal cobrança não viola o 

princípio da não cumulatividade nem configura bitributação. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR 
IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. CABIMENTO. ENTENDIMENTOm 
FIRMADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte, após o julgamento do RE n. 723.651/PR, Relator Ministro 
Marco Aurélio de Mello, diante do efeito vinculante dos pronunciamentos emanados 
em sede de repercussão geral, passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal 
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Federal segundo o qual incide o IPI na importação de automóvel por pessoas físicas 
para uso próprio, visto que tal cobrança não viola o princípio da não cumulatividade 
nem configura bitributação.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.480.496/PR, Rel. Ministra Regina Helena, Primeira 

Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTAÇÃO DE 
VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA. NOVO 
POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA 
FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, CONFERINDO-LHES EFEITOS 
INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NÃO PROVIDO.

1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos 
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado 
Administrativo 2 do Plenário do STJ.

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC/1973, 
bem como para sanar a ocorrência de erro material.

3. O recurso integrativo, via de regra, não se presta a adaptar o 
entendimento do acórdão embargado à posterior mudança jurisprudencial. 
Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de recursos submetidos ao rito 
do artigo 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, em 
regime de repercussão geral, firmou entendimento no sentido da incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados na importação de veículo, por pessoa 
natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça para uso próprio.

5. Essa orientação já foi sufragada por esta Corte: EDcl no AgRg no REsp 
1.388.722/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
26/6/2017; EDcl no AgRg no REsp 1.563.958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Segunda Turma, DJe 
5/5/2016.

6. Embargos de declaração da Fazenda Nacional acolhidos, com efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.396.000/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 15/12/2017.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IPI. IMPORTAÇÃO. VEÍCULO 
POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que a 
importação de bem por pessoa física para uso próprio não é fato gerador do IPI 
(REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
17/3/2015). Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
723.651/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio de Mello, em Repercussão Geral, decidiu 
que incide IPI na importação de veículos por pessoa física para uso próprio. Em 
decorrência do efeito vinculante dessa decisão para todos os órgãos do Poder 
Judiciário, adoto o precedente e passo a acompanhá-lo. Precedentes: AgRg no REsp 
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1.565.992/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016, e 
EDcl no AgRg no REsp 1.563.958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.443.830/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017.)

Nesse panorama, considerando os princípios da segurança jurídica, da 

proteção da confiança e da isonomia, com esteio no art. 927, § 4º do CPC/2015 e art. 256-S, 

do RISTJ, propõe-se a revisão da tese fixada no REsp n. 1.396.488/SC (Tema n. 695/STJ) 

para adequação com o entendimento formulado no RE n. 723.651/PR, em repercussão geral 

(Tema n. 643/STF). 

A tese então, passa a ter a seguinte redação: 

Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista que tal 
cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação. 

Ante o exposto, acolhida a proposição, nego provimento ao recurso especial.

Modificação do Tema n. 157 nos termos da tese ora fixada.

É como voto.  
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO BIGOLIN 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, quanto à admissão do procedimento, por maioria, admitiu o processo de 
revisão. Vencidos os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Regina Helena Costa.

E no mérito, a Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes.
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